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EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO. DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE. EFEITOS EX TUNC. ADMITIDO O MECANISMO DA MODULAÇÃO QUANDO DEMONSTRADAS RAZÕES DE SEGURANÇA JURÍDICA OU DE EXCEPCIONAL INTERESSE SOCIAL. SUSPENSÃO DA EFICÁCIA DA DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE PELO PRAZO DE SEIS MESES.

São “ex tunc”, os efeitos temporais da declaração de inconstitucionalidade. Por isso, admitido o mecanismo da modulação, em ordem a limitá-los no tempo ou na amplitude  atendidos dois requisitos – (1) decisão da maioria de dois terços dos membros do Tribunal e (2) razões de segurança jurídica ou de excepcional interesse social.
A modulação possui dois  propósitos – evitar o colapso administrativo e  propiciar a adequação da legislação.

In casu, o imediato desligamento dos funcionários  comprometeria a continuidade na prestação do serviço público. 

Deste modo, impõe-se a suspensão, pelo prazo de 06 meses (art. 27 da Lei Federal nº 9.868/1999), da eficácia da declaração de inconstitucionalidade, para adequação do quadro de pessoal às necessidades do serviço.

Quanto ao enfrentamento da aplicabilidade do art. 5º do Decreto-Lei 200/67 ao caso em tela, o acórdão embargado não infringiu nenhum dos pressupostos de admissibilidade do recurso previstos no art. 535 do CPC, decidindo com arrimo no princípio jurídico de que não está o Órgão Julgador obrigado a examinar todas as razões e fundamentos invocados pelas partes, bastando eleger apenas um que tenha como suficiente para atender a prestação jurisdicional objetivada.

EMBARGOS ACOLHIDOS EM PARTE. UNÂNIME.
	Embargos de Declaração


	Órgão Especial

	Nº 70055018840 (N° CNJ: 0226511-90.2013.8.21.7000)


	Comarca de Porto Alegre

	MUNICIPIO DE SAPUCAIA DO SUL 


	EMBARGANTE

	SINDICATO DOS TRAB. EM ESTAB. E SERV. DE SAUDE DO VALE DOS SINOS 


	EMBARGADO

	CAMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE SAPUCAIA DO SUL 


	INTERESSADO

	PROCURADOR-GERAL DO ESTADO 


	INTERESSADO

	FUNDAÇÃO HOSPITALAR GETÚLIO VARGAS
	INTERESSADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em acolher em parte os Embargos de Declaração, diferindo a eficácia da decisão pelo prazo de 06 meses a contar da publicação deste acórdão.
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores DESEMBARGADORES Marcelo Bandeira Pereira (Presidente), Aristides Pedroso de Albuquerque Neto, Gaspar Marques Batista, Arno Werlang, Sylvio Baptista Neto, Rui Portanova, Jorge Luís Dall'Agnol, Jaime Piterman, Francisco José Moesch, Otávio Augusto de Freitas Barcellos, Manuel José Martinez Lucas, Marco Aurélio Heinz, Guinther Spode, Orlando Heemann Júnior, Alexandre Mussoi Moreira, Luís Augusto Coelho Braga, André Luiz Planella Villarinho, Carlos Cini Marchionatti, Cláudio Baldino Maciel, Carlos Eduardo Zietlow Duro, Tasso Caubi Soares Delabary, Vanderlei Teresinha Tremeia Kubiak, Túlio de Oliveira Martins e Isabel Dias Almeida.
Porto Alegre, 30 de setembro de 2013.

DES. GENARO JOSÉ BARONI BORGES, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Genaro José Baroni Borges (RELATOR)
Cuida-se de Embargos de Declaração opostos pelo MUNICIPIO DE SAPUCAIA DO SUL contra o acórdão de fls. 527/549v, no qual figura como embargado o SINDICATO DOS TRABALHADORES EM ESTABELECIMENTOS E SERVIÇOS DE SAUDE DO VALE DOS SINOS.

Assevera o embargante a necessidade de modulação dos efeitos da declaração de inconstitucionalidade da Lei Municipal nº 3.224, de 25 de junho de 2010, que transformou o Hospital Municipal Getúlio Vargas de Sapucaia do Sul, antes autarquia municipal, em fundação pública com personalidade jurídica de direito privado. 

Aponta ainda omissão quanto a interpretação do artigo 5º do Decreto Lei 200/67.

Por tais razões, requer o acolhimento dos embargos.

É o relatório.

VOTOS

Des. Genaro José Baroni Borges (RELATOR)

Cumpre suprir a omissão existente no acórdão relativamente à modulação, para o que se prestam os Embargos de Declaração.
Passo a apreciar o ponto omisso.
Antes de prevenir o ingresso no mundo jurídico de alguma norma eivada de inconstitucionalidade, como no modelo francês, no Brasil  é repressivo o controle de constitucionalidade pelo Poder Judiciário, e se dá  quando já  existente, vigente e  eficaz a lei ou o ato normativo contrário à Constituição.

Como são e sabidamente são “ex tunc” os efeitos temporais da declaração de inconstitucionalidade, daí  o mecanismo da modulação, inovação da Lei 9.868/99, em ordem a limitá-los no tempo ou na amplitude  atendidos dois requisitos – (1) decisão da maioria de dois terços dos membros do Tribunal e (2) razões de segurança jurídica ou de excepcional interesse social.

Para o Embargante a modulação teria dois  propósitos – evitar o colapso administrativo e  propiciar a adequação da legislação.
Com razão.

Tenho que o imediato desligamento dos funcionários  comprometeria a continuidade do serviço púbico, o que torna necessária a concessão de um prazo para que o Município possa ajustar o quadro de pessoal às necessidades do serviço.

Assim, para evitar colapso administrativo, comprometendo a prestação do serviço público, suspendo pelo prazo de 06 meses (art. 27 da Lei Federal nº 9.868/1999), a eficácia da declaração de inconstitucionalidade de parte do artigo 18 da Lei Municipal nº 1.571, de 30 de dezembro de 2002, do Município de Barra do Ribeiro, que dispõe sobre os quadros de cargos em comissão de Assessor de Informática, de Chefe de  Serviço, de Chefe de Setor, de Coordenador Administrativo e de Coordenador Operacional, proferida no julgamento da ADin nº 70039428248, em sessão realizada no dia 13 de junho de 2011, passando o prazo a fluir  a contar da publicação do presente acórdão. 
Ressalto que referido prazo é tempo suficiente para a regularização do quadro de pessoal.

Quanto ao enfrentamento da aplicabilidade do art. 5º do Decreto-Lei 200/67 ao caso em tela, o acórdão embargado não infringiu nenhum dos pressupostos de admissibilidade do recurso previstos no art. 535 do CPC, decidindo com arrimo no princípio jurídico de que não está o Órgão Julgador obrigado a examinar todas as razões e fundamentos invocados pelas partes, bastando eleger apenas um que tenha como suficiente para atender a prestação jurisdicional objetivada.   

Na verdade, o que pretende a parte embargante, no ponto,  é a reapreciação da matéria, o que é inadmissível em sede de embargos declaratórios.
Ante ao exposto, acolho em parte os embargos declaratórios para sanar a omissão existente no julgado embargado, nos termos acima postos.

TODOS OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM O RELATOR. 

DES. MARCELO BANDEIRA PEREIRA - Presidente - Embargos de Declaração nº 70055018840, Comarca de Porto Alegre: "À UNANIMIDADE, ACOLHERAM EM PARTE OS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO, DIFERINDO A EFICÁCIA DA DECISÃO PELO PRAZO DE 06 MESES A CONTAR DA PUBLICAÇÃO DESTE ACÓRDÃO."
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